LEI MUNICIPAL Nº 267/71

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar pavimentação, condiciona sua cobrança e dá outras providências.

Bertholdo Oppitz, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pelos preços e condições mais convenientes, a pavimentação de logradouros públicos nesta cidade.

Parágrafo Único – Entende-se por pavimentação o calçamento da pista de rolagem, o cordão de alinhamento de o esgoto fluvial.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a permitir o parcelamento da Contribuição de Melhoria decorrente da pavimentação das vias públicas da zona urbana municipal, àquele contribuinte que tiver o imóvel valorizado pela obra mencionada e que satisfaça o pagamento que lhe couber à data do início da obra pelos empreiteiros.

Art. 3º Em caso do contribuinte não integrar o plano de pavimentação, deixará de gozar do benefício mencionado no artigo 2º desta Lei, e terá em conseqüência, lançado no registro próprio a importância que lhe for atribuída após a execução das obras, ficando sujeito a cobrança integral e à vista.

Art. 4º O Poder Executivo assinará o contrato com os empreiteiros vencedores, observando as normas de reajuste do preço das obras, consoante índices de correção monetária vigentes à época.

Art. 5º As parcelas devidas pelos contribuintes beneficiados estão sujeitas às normas de reajuste do preço das obras, consoante índices de correção monetária vigentes à época.

Art. 6º a concordância do contribuinte das vantagens e obrigações decorrentes desta Lei, será por escrito em papel timbrado desta Prefeitura, constando sempre a assinatura de duas testemunhas instrumentárias.

Art. 7º O parcelamento mencionado no artigo 2º desta Lei, deverá ser em prestações mensais conforme ajuste entre o contribuinte e o Município, não sendo, porém, superior ao número de meses contratados para a execução da obra total.

Art. 8º O Prefeito Municipal poderá delegar atribuições de procedência e fiscalização para o Conselho do Plano Diretor, no que concerne à realização da pavimentação da zona urbana desta cidade.

Art. 9º O contribuinte que efetuar o pagamento antecipado do total de Contribuição de Melhoria que lhe for atribuído pelo preço da pavimentação, gozará de desconto não superior a 10% (dez por cento).

Art. 10 Aso contribuintes que concordarem em fazer o pagamento parcelado conforme o artigo 2º, fica assegurado que, no caso de paralisação ou suspensão das obras, lhe será devolvido o numerário pago, no exercício e os em atraso.

 Art. 11 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 09 DE FEVEREIRO DE 1971.
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